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Jogo político emperra PEC 221 
 

 
 

Setores do sindicalismo já dão como certo que a PEC 
221 não será votada antes do recesso parlamentar. “O 
Congresso Nacional, na prática, já está desmobilizado, 
em recesso”, observa André Luiz dos Santos, 
consultor do Diap. 

 

Clemente Ganz, coordenador do Fórum das Centrais, 
também fala com preocupação acerca da tramitação 
da PEC 221. “A pauta política se complicou e o acordo 
esperado entre o presidente do Senado, Davi 
Alcolumbre, e o Presidente Lula ainda não se 
concretizou”. 

 
De acordo com Clemente, vários elementos de atrito 
político entraram na rota da PEC. Já André do Diap 
lembra que o autor da PEC 12 é o senador Rogério 
Marinho, que tem visível ojeriza do sindicalismo e, 
portanto, trabalha contra a PEC 221. 
 

Pós-recesso – A agenda política de Brasília passa a 
partir de então a girar em torno das eleições de 
outubro. No Senado, haverá renovação para 1/3 dos 
seus integrantes. Quanto a Rogério Marinho (PL-RN), 
autor da famigerada PEC 12, ele terá ainda mais 
quatro anos de mandato. 
 

Marinho é o coordenador oficial da eventual 
candidatura de Flavio Bolsonaro à Presidência da 
República. Estará, portanto, até outubro, mergulhado 
na agenda eleitoral. 
 
Erro – Mau passo chamar o Congresso Nacional de 

“inimigo do povo”, como martelam certos segmentos 

da esquerda. Espanta, porém, que o deputado Pedro 
Uczai (PT-SC), na condição de líder do seu partido na 
Câmara, ameace chamar o senador Alcolumbre de 
“inimigo dos trabalhadores”. 
 
Brasília é regida pelas leis de Brasília. Sindicalismo é 

jogo de damas. Política é muito mais. Política é 

equação de inúmeros fatores, igual a uma partida de 
xadrez. 
 

Cabeça escreve sobre ganhar e perder 
Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de Guarulhos 
e Região, Josinaldo José de Barros (Cabeça) escreve 
que perder faz parte do jogo. Já apatia, covardia e 
medo só trazem desmoralização. 
 

Mais – Site do Diap e das Centrais Sindicais. 

 
Fonte: Agência Sindical 

 

 

Negociação coletiva é conquista, é 
força e é proteção para os 

trabalhadores 

 

A negociação coletiva é essencial para garantir direitos 

e melhorar condições de trabalho. Saiba mais sobre 

essa prática vital. 

 

 
Para Eduardo Annunciato Chicão, a negociação coletiva é o 

que garante os direitos dos trabalhadores 

 

Toda vez que uma categoria senta à mesa com uma 

empresa para discutir salário, benefícios, condições de 

trabalho, carreira, saúde, segurança e direitos, é 

preciso lembrar de uma coisa fundamental: nada disso 

acontece por acaso. Negociação coletiva não é favor 

da empresa. É resultado de organização, mobilização 

e da existência de um Sindicato forte, atuante e 

reconhecido pela categoria. 

 

Nenhum trabalhador, sozinho, teria força para chegar 

diante dos patrões e negociar de igual para igual. 

Isolado, o trabalhador fica vulnerável à pressão, ao 

medo, à necessidade e à desigualdade natural que 

existe numa relação entre empregado e empresa. É 

justamente por isso que o Sindicato existe: para 

transformar a voz individual de cada companheiro e 

companheira em uma voz coletiva, organizada e 

respeitada. 



 
Brasília-DF, 10 de julho de 2026  

 

   2 
SEPN Quadra 513 Bloco D, Nº 38, Salas 317, 319 e 321 - Edifício Imperador

CEP 70.769-900 - Brasília - DF - Fone: (61) 3448-9900 – e-mail: cnti@cnti.org.br 

Quando o Sindicato entra numa negociação, ele não 

fala por uma pessoa. Ele fala por uma categoria 

inteira. Leva para a mesa as reivindicações, as 

dificuldades do dia a dia, as perdas acumuladas, as 

distorções internas, os problemas de carreira, as 

cobranças por valorização e a defesa dos direitos que 

foram conquistados ao longo de muitos anos de luta. 

 

Momento de definição 

 

Estamos vivendo um período decisivo para os 

eletricitários. Diversos acordos coletivos estão 

chegando a momentos importantes de definição. Na 

Enel São Paulo, depois de várias rodadas de 

negociação, a empresa apresentou sua proposta final 

para o Acordo Coletivo de Trabalho 2026/2028, e os 

trabalhadores serão chamados a decidir em 

assembleia. Mas esse debate não se limita à Enel. 

 

Também estamos acompanhando e conduzindo 

negociações importantes em outras empresas da 

nossa base. A CPFL se aproxima de um momento final 

de definição. A EDP terá sua negociação em 

novembro. A Elektro está realizando assembleias 

neste momento. Além disso, estamos discutindo com 

a Fundação Cesp questões fundamentais relacionadas 

ao plano verão e ao calor enfrentado pelos 

trabalhadores, tema que envolve diretamente saúde, 

segurança e condições dignas de trabalho. 

 

Aumento salarial e muito mais 

 

Tudo isso mostra a importância da negociação 

coletiva. Cada mesa aberta, cada assembleia 

realizada, cada cláusula discutida e cada proposta 

levada à categoria fazem parte de um processo maior 

de defesa dos trabalhadores. O Sindicato não atua 

apenas quando existe reajuste salarial em debate. 

Atuamos também para garantir benefícios, preservar 

direitos, enfrentar problemas no local de trabalho, 

cobrar respeito, discutir condições de segurança e 

buscar soluções para situações que impactam 

diretamente a vida dos trabalhadores. 

 

É importante destacar que cada cláusula de um 

acordo coletivo tem impacto direto na vida dos 

trabalhadores e de suas famílias. O reajuste salarial, 

os benefícios, a PLR, o plano de carreira, as 

promoções, a jornada, a saúde e a segurança não são 

apenas números ou palavras em uma proposta. São 

conquistas que ajudam a garantir dignidade, 

reconhecimento e respeito para quem todos os dias 

coloca seu conhecimento e sua força de trabalho a 

serviço da população. 

A assembleia garante participação do 

trabalhador 

 

Por isso, a participação nas assembleias não pode ser 

vista como algo secundário. É na assembleia que o 

trabalhador exerce seu direito democrático de decidir 

os rumos da negociação. É ali que a categoria mostra 

sua unidade, sua consciência e sua força. Quanto 

maior a participação, maior a legitimidade da decisão 

e maior o respeito que as empresas terão pela 

vontade dos trabalhadores. 

 

Também é preciso dizer com clareza: Sindicato forte 

não se constrói apenas na mesa de negociação. 

Sindicato forte se constrói com trabalhador presente, 

participativo, atento e disposto a defender seus 

direitos. A direção sindical tem o papel de negociar, 

orientar e conduzir o processo, mas a decisão final 

pertence à categoria. 

 

Por isso, convocamos todos os trabalhadores e 

trabalhadoras da Enel São Paulo para comparecerem à 

assembleia da próxima terça-feira, dia 7 de julho, às 

18h30, na sede do Sindicato dos Metalúrgicos de São 

Paulo. Esse é um momento decisivo, e a presença de 

cada trabalhador é fundamental para que a categoria 

avalie, debata e decida de forma consciente. 

 

E essa convocação também vale, de forma 

permanente, para todos os eletricitários da nossa 

base: trabalhadores da Enel, CPFL, EDP, Elektro e 

demais empresas representadas pelo Sindicato. 

Fiquem atentos às convocações, participem das 

assembleias, conversem com os companheiros e 

acompanhem os informes oficiais do Sindicato. 

 

Esse é o momento de participar. Esse é o momento de 

decidir. Esse é o momento de mostrar que os 

eletricitários sabem o valor da negociação coletiva e 

sabem que nenhum direito é garantido sem 

organização e luta. 

 

O Sindicato dos Eletricitários de São Paulo seguirá 

firme, como sempre esteve, defendendo os interesses 

da categoria, respeitando a decisão soberana dos 

trabalhadores e mantendo o compromisso histórico de 

lutar por valorização, justiça, saúde, segurança e 

melhores condições de trabalho. 

 
Eduardo Annunciato (Chicão) é Presidente do Sindicato 
dos Eletricitários de São Paulo e da Federação Nacional dos 
Trabalhadores em Energia, Água e Meio Ambiente – 
FENATEMA, Diretor de Educação da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Indústria (CNTI) e Vice-presidente da 
Força Sindical. 

Fonte: Rádio Peão Brasil 

 



 
Brasília-DF, 10 de julho de 2026  

 

   3 
SEPN Quadra 513 Bloco D, Nº 38, Salas 317, 319 e 321 - Edifício Imperador

CEP 70.769-900 - Brasília - DF - Fone: (61) 3448-9900 – e-mail: cnti@cnti.org.br 

Cesta básica fica mais cara em 17 

capitais brasileiras em junho 
 

Principal elevação foi em Boa Vista, onde aumento 
médio chega a 3,28% 

 

 
Crédito: Tânia Rêgo/Agência Brasil 

 

A cesta básica ficou mais cara em 17 capitais 
brasileiras em junho. Nas demais capitais e no Distrito 
Federal, o custo médio da cesta caiu. 

 

Segundo a Pesquisa Nacional da Cesta Básica de 
Alimentos, divulgada mensalmente pelo Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos 
(Dieese) junto com a Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab), a principal elevação ocorreu 
em Boa Vista, com aumento médio de 3,28%. Em 
seguida, aparecem Palmas (3,01%), Rio Branco 

(2,20%) e Porto Alegre (2,18%). 
 
A maior redução, por sua vez, foi constatada em João 
Pessoa, onde o custo médio caiu 3,97%. Na 
sequência, aparecem Recife (-3,62%) e Maceió (-
3,61%). 

 
Nos primeiros seis meses do ano, todas as capitais 
registraram alta nos preços da cesta básica, com 
taxas que oscilaram entre 4,02%, em São Luís, e 
21,48%, em Fortaleza. 
 
Um dos principais responsáveis pelo aumento no custo 

da cesta no mês passado foi o feijão, que subiu em 
todas as cidades analisadas. Segundo a pesquisa, as 
valorizações do produto têm sido provocadas pela 
redução da área cultivada e pelas adversidades 
climáticas que afetaram a primeira e a segunda 
safras. 
 

Também houve aumentos nos preços do arroz 

agulhinha, na carne bovina de primeira e no leite 
integral. 
 
Cesta mais cara do país 
Em junho, a capital que apresentou a cesta básica 

mais cara do país foi São Paulo, com custo médio de 

R$ 965,47, seguida por Cuiabá (R$ 937,93), Rio de 
Janeiro (R$ 920,94) e Florianópolis (R$ 918,42). 
 

Nas cidades do Norte e do Nordeste, onde a 
composição da cesta é diferente, os menores valores 
médios foram registrados em Aracaju (R$ 630,40), 
São Luís (R$ 654,73), Maceió (R$ 671,41) e Natal (R$ 
686,07). 
 

Com base na cesta mais cara do país, que em março 

foi a de São Paulo, e levando em consideração a 
determinação constitucional que estabelece que o 
salário mínimo deve ser suficiente para suprir as 
despesas com alimentação, moradia, saúde, 
educação, vestuário, higiene, transporte, lazer e 
previdência, o Dieese estimou que valor do mínimo 
em junho deveria ser de R$ 8.110,92. O montante é 

cinco vezes superior ao salário mínimo atual, 
estabelecido em R$ 1.621. 

Fonte: Brasil de Fato 

 

 

Boulos cobra votação do fim da 
escala 6×1 e acusa Alcolumbre de 

agir por “birra” 
 

Ministro diz que trabalhadores são prejudicados pela 
postura do presidente do Senado 

 

 
Crédito: Secretaria-Geral da Presidência da República 

 

O ministro-chefe da Secretaria-Geral da Presidência 

da República, Guilherme Boulos, fez um apelo ao 
presidente do Senado, Davi Alcolumbre (União-AP), 
para que coloque em pauta a proposta que prevê o 
fim da escala de trabalho 6×1. Em entrevista ao 
Metrópoles, divulgada na quarta-feira (8), Boulos 
afirmou que Alcolumbre mantém o tema “na gaveta” 

por conta de uma “birra”. 
 
A Câmara dos Deputados aprovou, em 27 de maio, a 
proposta de emenda à Constituição (PEC) que prevê o 

fim da escala 6×1 e estabelece uma jornada máxima 
de 40 horas semanais, sem redução dos salários. O 
texto agora aguarda análise do Senado desde então. 

 
“Faço um apelo público ao presidente do Senado, 
senador Davi Alcolumbre, coloque para votar. Qual a 
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dificuldade de colocar para votar? Se ele é contra, não 
sei se ele é ou não, não se pronunciou, mas se ele é 
contra, vote contra. Se o Flávio Bolsonaro é contra lá 

no Senado, vote contra. Os senadores que são contra, 
votem contra. Agora, a sociedade e o trabalhador 
brasileiro têm o direito de saber. O que não pode é 
interditar a discussão”, disse Boulos. 
 
“Hoje é a principal pauta da sociedade brasileiro que 

está no Legislativo. Como é que ela pode ficar na 

gaveta por um gesto menor, uma birra, uma coisa de 
querer brigar com o Executivo? É normal que o 
presidente do Senado ou o presidente da Câmara 
tenham críticas ao Executivo, e que representantes do 
Executivo tenham críticas ao Legislativo. Isso é parte 
do jogo democrático”, disse Boulos. 
 

“O que eu acho que começa a ficar complicado é 
quando você pune milhões de pessoas por uma 
disputa política, uma disputa entre poderes, e acho 
que a sociedade não aceita isso”, acrescentou Boulos. 

Fonte: Brasil247 

 

 
Aposentadoria pode ser penhorada 

para pagamento de dívida 
trabalhista 

Magnific 
 

É válida a penhora da 
aposentadoria para satisfação de 
crédito trabalhista, desde que se 
respeite o limite de 50% dos 

rendimentos líquidos e se 
preserve ao devedor pelo menos 

um salário mínimo. 
 

Com base nesse entendimento, a 3ª Turma do 
Tribunal Superior do Trabalho autorizou a penhora dos 

proventos de aposentadoria de um empresário de São 
Caetano do Sul (SP) para o pagamento de uma dívida 
trabalhista. 
 
A reclamação envolvia verbas salariais e rescisórias 
não pagas. Na fase de execução, o trabalhador pediu 
a expedição de ofício ao INSS para verificar se havia 

benefícios previdenciários em nome do executado e 
viabilizar a penhora, diante da dificuldade de localizar 
outros bens capazes de garantir a execução. 
 
Natureza alimentar 

O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (Grande 
São Paulo e litoral paulista) manteve a decisão que 

havia negado o pedido com base no artigo 833, inciso 
IV, do Código de Processo Civil (CPC), que considera 
salários e benefícios previdenciários impenhoráveis, a 
não ser para pagamento de prestação alimentícia. 

Para o TRT-2, os créditos trabalhistas, embora tenham 
natureza salarial, não constituem prestação 
alimentícia em sentido estrito. 

 
O ministro Mauricio Godinho Delgado, relator do 
recurso do credor, observou que a legislação admite a 
penhora de salários, vencimentos e proventos de 
aposentadoria para pagamento de prestação 
alimentícia, independentemente de sua origem. 

 

Nesse contexto, a jurisprudência do TST reconhece 
que os créditos trabalhistas têm natureza alimentar 
por decorrerem de verbas salariais devidas ao 
trabalhador. 
 
O relator lembrou que, em 2025, o tribunal fixou tese 
vinculante em recursos repetitivos que autoriza a 

penhora de rendimentos para pagamento de crédito 
trabalhista, desde que seja observado o limite máximo 
de 50% dos rendimentos líquidos e garantido o 
recebimento de, pelo menos, um salário mínimo legal 
pelo devedor. 
 

Segundo o ministro, a tese deve ser observada por 
toda a Justiça do Trabalho, a fim de garantir 
segurança jurídica, isonomia e uniformidade na 
solução de casos semelhantes. 
 
Delgado ressaltou ainda que a observância dos 
precedentes não é uma limitação à independência 

judicial, mas um instrumento de racionalidade e 
previsibilidade das decisões judiciais. 
 
A definição do percentual efetivamente penhorado 
ficará a cargo do juízo da execução, conforme as 
circunstâncias concretas do caso. Com informações da 
assessoria de imprensa do TST. 

Clique aqui para ler o acórdão 

RR 0073600-81.2004.5.02.0471 
Fonte: Consultor Jurídico 
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